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O 
nosso planeta é uma maravilha, na medida em que nos dá praticamente 
tudo de que necessitamos, tal qual os pais fazem com os filhos até eles 
saberem voar por si próprios.
Todavia, nós não somos os melhores filhos. Nós extraímos e consumi-

mos muito mais matérias primas do que aquelas que ele nos pode fornecer. A lon-
go prazo, se continuarmos a manter estes procedimentos, os nossos descendentes 
irão morrer à míngua se quiserem cá viver ou então terão de procurar outros mun-
dos onde possam viver.
Dito assim, até parece que estamos a ser portadores de maus presságios, que esta-
mos a ser exagerados na avaliação, ou como diz o presidente de uma das grandes 
potências mundiais, estamos a urdir uma teia de manobras de ataque à economia do 
seu país. Pobre de espírito é o que ele é, no que diz respeito às alterações climáticas 
que estão á vista de todos e ele não consegue enxergar, mas mais ainda quando acha 
que o que interessa é consumir sem se preocupar com o futuro.
Nós temos de, forçosamente, deixar o sistema que temos vindo a usar de “produ-
zir-usar-eliminar” e passar ao sistema de “viver bem, dentro dos limites do nosso 
planeta” tal como a União Europeia preconiza.

No final de 2015, a Comissão Europeia adotou um pacote legislativo da economia 
circular, que constitui a resposta da Europa a esta problemática. O pacote con-
templa diferentes fases do ciclo de vida alargado de um produto, desde o fabrico 
e consumo à gestão dos resíduos. As ações propostas visam beneficiar tanto o 
ambiente como a economia, bem como assegurar a manutenção e valorização dos 
materiais durante o máximo de tempo possível no ciclo económico, diminuindo os 
resíduos, promovendo a poupança de energia e reduzindo as emissões de gases 
com efeito de estufa.
Há cada vez mais pessoas a desempenhar um papel ativo através da partilha de 
automóveis, da redução do consumo de energia ou da reciclagem e separação 
do lixo doméstico. O que é muito bom, mas não chega. Cada um de nós tem um 
papel a desempenhar no apoio a esta transição para a economia circular. Temos 
de nos informar para não só tomarmos as atitudes certas como exigir, dos nossos 
governantes, políticas que promovam essa transição. Eu estou nessa!
Talvez os meus leitores não se tenham apercebido, mas eu, que andei à procura 
do tema para esta nota de abertura, sei, que hoje, 10 de Agosto, é o ducentésimo 
vigésimo segundo dia do ano, no nosso calendário, 223º nos anos bissextos, fal-
tando 143 dias para terminar 2017.
Teria muita coisa a dizer sobre o dia 10 de Agosto, mas como viram acabei por seguir 
outro caminho, digo-vos apenas que a organização que veio a culminar na actual 
UE, foi criada neste dia, no ano de 1952, sendo designada por CECA- Comunidade 
Europeia do Carvão e do Aço, presidida por Jean Monnet.

O Director

TODOS TEMOS UM PAPEL 		
A DESEMPENHAR
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ECONOMIA CIRCULAR NA EUROPA:
TODOS TEMOS UM PAPEL A DESEMPENHAR

A 
forma como utilizamos atualmente os recursos 
não é sustentável. Consumimos e extraímos mais 
matérias-primas do que aquelas que o nosso pla-
neta consegue oferecer a longo prazo. Em 2050, 

haverá entre 6 e 7 mil milhões de consumidores da classe 
média a nível global que exercerão uma pressão adicional 
sobre o consumo e o ambiente. Os nossos atuais estilos de 
vida exigem uma conveniência e comodidade crescentes, 
que têm os seus custos. Se analisarmos, por exemplo, a 
questão da utilização dos plásticos, vemos que a reciclagem 
é deficiente e muitos produtos de plástico acabam nos ocea-
nos e mares, causando danos significativos.

Objetivos da Europa a longo prazo
A União Europeia e outros intervenientes em todo o mun-
do estão a realizar progressos significativos no combate às 
alterações climáticas através da diminuição das emissões de 
carbono. Já foi demonstrado que a redução das emissões 
não é prejudicial para o crescimento da economia, antes 
pelo contrário. Desde 1990, o produto interno bruto da UE 
cresceu 50 %, ao passo que os gases com efeito de estu-
fa registaram uma diminuição de 24 %. Há cada vez mais 
pessoas a desempenhar um papel ativo através da partilha 

de automóveis, da redução do consumo de energia ou da 
reciclagem e separação do lixo doméstico. São passos posi-
tivos, mas sabemos que estas medidas não serão suficientes 
para garantir um futuro com baixas emissões de carbono ou 
a consecução do objetivo de longo prazo preconizado pela 
União Europeia de «viver bem, dentro dos limites do nosso 
planeta».
Vislumbram-se sinais de uma consciencialização pública 
crescente acerca do problema, estando a ser desenvolvidos 
novos planos políticos que irão mudar substancialmente 
a forma como produzimos, consumimos e vivemos. Estes 
planos políticos envolvem respostas sistémicas integradas 
com uma perspetiva de longo prazo. No final de 2015, a 
Comissão Europeia adotou um pacote legislativo da econo-
mia circular, que constitui a resposta da Europa a esta pro-
blemática. O pacote contempla diferentes fases do ciclo de 
vida alargado de um produto, desde o fabrico e consumo 
à gestão dos resíduos. As ações propostas visam beneficiar 
tanto o ambiente como a economia, bem como assegurar 
a manutenção e valorização dos materiais durante o máxi-
mo de tempo possível no ciclo económico, diminuindo os 
resíduos, promovendo a poupança de energia e reduzindo 
as emissões de gases com efeito de estufa. Estas propostas 

	
  Para a maioria das pessoas, a ideia de uma economia circular continua a ser um conceito abstrato e distante.
Apesar de a adoção de um estilo de vida sustentável ser um tema cada vez mais popular a nível mundial,
muitas pessoas ainda não estão conscientes das grandes mudanças que terão de ser introduzidas no nosso
estilo de vida por forma a assegurar um futuro sustentável e o nosso bem-estar a longo prazo.
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são apoiadas por 54 ações que estão atualmente a ser tra-
duzidas em políticas concretas e que abrangem inúmeras 
atividades e setores económicos.
A transição para uma economia circular ajudará a aliviar os pro-
blemas ambientais e de saúde humana causados pela nossa 
atual economia linear baseada no «produzir-usar-eliminar». No 
entanto, serão necessárias grandes mudanças nos sistemas de 
produção e consumo, que vão muito além da eficiência na uti-
lização dos recursos e da reciclagem dos resíduos.

Desenvolver o conhecimento e monitorizar 	
o progresso
Para tornar a economia circular uma realidade, é fundamental 
desenvolver conhecimento, monitorizar o progresso e garan-
tir que os responsáveis políticos dispõem dos dados e da in-
formação de que necessitam para orientar o desenvolvimento 
de políticas de apoio flexíveis. Esta é uma tarefa essencial que 
decidimos levar a cabo na Agência Europeia do Ambiente.
Recentemente, reuni-me com cerca de 1500 responsáveis 
políticos, investigadores e líderes empresariais oriundos de 
mais de 100 países, em Helsínquia, no World Circular Eco-
nomy Forum para partilhar e discutir ideias, visões e soluções 
sobre a forma de aplicação generalizada do modelo de eco-
nomia circular. Na conferência, a AEA destacou a importân-
cia de criar conhecimento. A nossa Agência apresentou o 

seu segundo relatório de uma série de relatórios planeados 
sobre economia circular. O nosso último relatório, Circular 
by design — products in a circular economy, aborda a ques-
tão dodesign de produtos e a forma como as tendências 
de produção e consumo emergentes podem promover ou 
dificultar a utilização de material mais circular. Por exemplo, 
de que forma as inovações e tendências emergentes, como 
os telemóveis modulares ou a impressão 3D de peças de 
substituição, encaixam na economia circular? A promoção 
da economia circular através do design não acontecerá por 
si só. Terá de ser apoiada por sólidas estruturas de governa-
ção públicas e privadas que servirão de orientação para o 
caminho a seguir. A sociedade e o mundo empresarial terão 
também de analisar ativamente as condições de mercado, 
as novas tecnologias e as atividades de investigação e de-
senvolvimento que devem ser impulsionadas.
Todos temos um papel a desempenhar no apoio à transição 
para uma economia circular. É fundamental termos acesso 
à informação certa e a soluções adequadas para proceder 
à grande transição. O que parece claro é que se a inovação 
não for disruptiva e não existirem tecnologias para acelerar 
essa transição para uma economia circular e de baixo carbo-
no, tal não acontecerá.

Hans Bruyninckx
Diretor Executivo da AEA
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A FALSIFICAÇÃO DOS INDICADORES SOBRE
A POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

F
oi em 18 de setembro de 2015 que a Agência Ame-
ricana do Ambiente revelou o escândalo da enorme 
fraude cometida pelo primeiro fabricante de automó-
veis a nível mundial, a Volkswagen, para escamotear 

a dimensão das emissões de óxidos de azoto dos seus veí-
culos. A inserção de um software no equipamento de cada 
um deles permitia a aprovação nos testes destinados à sua 
homologação. Este caso ficará registado como um dos mais 
famosos da História das fraudes industriais.
No último ano têm-se multiplicado comissões de inquérito e 
testes independentes, que revelaram a extensão deste tipo 
de práticas a outras marcas, causando abalo na confiança 
coletiva.
Este assunto esconde, porém, um problema bem mais vas-
to, que é o do desvio abissal entre as declarações oficiais 
sobre as boas práticas ecológicas nos setores da energia, 
dos transportes, da química ou da agricultura, e o que neles 
se passa na realidade. Seja quanto aos poluentes locais, seja 
aos causadores de gases com efeito de estufa - o dióxido 
de carbono, o metano, os óxidos nitrosos ou os hidrofluo-
rocarbonetos - a situação é muito mais grave do que no-lo 
querem fazer crer os responsáveis políticos e os órgãos de 
comunicação.
Ao medirem essas emissões na atmosfera os cientistas con-
cluem que elas são frequentemente duplicadas em relação 
ao que seria expectável. E se o caso das manipulações da 
Volkswagen é excecional e está a ser rigorosamente inves-
tigado, a maioria dos industriais mantém-se indiferentes 

quanto ao volume das emissões danosas por que são res-
ponsáveis. E se as conhecem calam-se e escondem-nas da 
opinião pública.
Essa hipocrisia, opacidade ou ignorância esteve bem paten-
te na grande reunião mundial da COP21 organizada há um 
ano em Paris. Em vez da transparência exemplar dos diri-
gentes reunidos em tal cimeira destinada a salvar o planeta 
o que se viu foi eloquente: a China apresentou apenas três 
páginas de um ficheiro em PDF de inventariação das suas 
emissões de gases com efeito de estufa, sem que se as pu-
desse escrutinar.
A precisão desses documentos declarativos varia de país 
para país. Só os 35 países da OCDE estão obrigados a sub-
meterem regularmente um inventário preciso das suas emis-
sões de gases de estufa: só o relatório francês comporta 
mais de 1500 páginas. E, ao contrário do sucedido com a 
indústria automóvel, esses documentos são depois sujeitos a 
inspeções escrupulosas. Mas essa obrigação não é estendida 
aos chamados países em vias de desenvolvimento, ou seja, 
a gigantes como a China, a Índia, o Brasil ou a África do 
Sul, que se limitam a facultar dados de acordo com os seus 
próprios critérios e não os deixam ser auditados.
No caso da China é fácil constatar que a soma das emis-
sões reportadas em 2010 pelas trinta províncias chinesas 
excediam em 20% as declaradas pelo governo no seu todo 
nacional, o que equivale a 1,4 mil milhões de toneladas de 
CO2

, ou seja a 5% das emissões a nível mundial.
No entanto, estimar os consumos de gasolina, gás e carvão 
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num país para deduzir deles as emissões de CO
2
 parece estar 

ao alcance de qualquer administração estruturada, desde 
que leve a sério tal tarefa: existem dezenas de qualidades de 
carvões diferentes que libertam quantidades de CO

2
 muito 

variáveis na sua combustão - subtilezas que certos governos 
só agora começam a «descobrir». Outros detalhes como, 
por exemplo, o grau de humidade do carvão antes de en-
trar na caldeira, também assumem particular importância. 
Explicam-se assim as muitas incertezas que estes estudos, 
mesmo desenvolvidos por entidades independentes, com-
portam sobre a verdadeira dimensão do problema nesse 
tipo de países.
As energias fósseis são, porém, apenas uma parte do pro-
blema, porque os cientistas andam a descobrir regularmente 
novos compostos, até então desconhecidos, a poluírem a 
atmosfera. A concentração destas moléculas artificiais, mes-
mo que marginal em relação ao dióxido de carbono ou ao 
metano, têm potencial de aquecimento muito significativo. 
Está em causa a indústria química, que inova incessante-
mente os seus produtos e liberta novo tipo de emissões para 
a atmosfera. 
Existem, igualmente, consequências do mesmo tipo em in-
dústrias de elevado grau de tecnologia como é o caso dos 
fabricantes de semicondutores. Alguns dos compostos atual-
mente ainda por detetar na atmosfera derivam de indústrias, 
que querem escamotear-lhes a existência por uma questão de 
proteção dos seus processos de fabrico. Um dos mais recen-
temente descobertos, o trifluoreto de azoto (NF3

) inscrito na 
lista de Kyoto desde 2013, está envolto numa densa atmos-
fera de incerteza quanto às suas consequências. 
A indústria pesada não tem o exclusivo desse balanço com-
prometedor. O seguimento das perturbações humanas nos 

solos e nas florestas, igualmente capazes de originarem car-
bono na atmosfera, também estão longe de estar conheci-
dos: só 3 dos 99 países tropicais apresentam informações 
fiáveis sobre a sua superfície floresta. Os próprios cientistas 
não consensualizam conclusões sobre a dinâmica dos fluxos 
de carbono nos solos e na vegetação. Por isso os diplomatas 
discutem os problemas climáticos com dados que podem 
estar errados por defeito em 50 ou mesmo 100%.
A solução ideal seria medir diretamente na atmosfera to-
das as emissões poluentes para verificar as declarações de 
cada um dos países, mas atualmente ainda só existem en-
tre 100 e 200 estações fixas de medição e CO2

 em todo o 
mundo, uma rede de informação muito escassa para esti-
mar os fluxos com rigor. Algumas campanhas de medições 
pontuais, feitas de avião ou de barco, poderão vir a ser 
complementadas por satélites geoestacionários.
Mas estas incertezas atuais não nos podem deixar indi-
ferentes. Na sequência do caso Volkswagen a Comissão 
Europeia impôs testes de poluição mais realistas para os 
novos modelos automóveis em 2017. Por seu lado as agên-
cias vocacionadas para a qualidade do ar tentam deter-
minar a origem das nuvens de partículas responsáveis por 
tantas mortes. Melhor ainda: o acordo de Paris sobre o 
clima, que entrou agora em vigor, prevê a verificação dos 
inventários dos gases com efeito de estufa em todos os 
países do mundo. 
Está, pois, tudo por fazer: nos países grandes consumido-
res de carvão (Índia, Indonésia, África do Sul) ainda não 
existe nenhum sistema para tal. Hoje os cientistas sabem 
que, sem se conhecerem realmente as quantidades de ga-
ses emitidos e a sua origem, não será possível agir-lhes 
eficientemente sobre as causas.  
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A
o identificarmo-nos como 
tendo passado anos a fio 
em navios no alto mar, 
quem desconhece a expe-

riência, questiona inevitavelmente 
sobre as tempestades por que passá-
mos. E, porque são tantas as vivên-
cias para contar, acabamos as mais 
das vezes por as silenciar com uma 
curta confirmação de tê-las conheci-
do!
No outono de 1940 e no inverno, que 
entrou adentro 1941, diversos navios 
de bandeira nacional passaram por 
tormentosas experiências, daquelas 
que ficaram duradouramente na me-
mória de quem as viveu. 
O «Gil Eanes» suportou violento 
temporal nos mares da Terra Nova, 
enquanto navegava entre Saint John 
e Halifax depois de ter prestado assis-
tência a um lugre. Embora sem terem 
sido identificados danos pessoais, o 

navio foi obrigado a reduzir a veloci-
dade para aguentar a força do mar.
“Para a tarde, a tempestade redo-
brou de violência e as vagas come-
çaram a varrer facilmente todo o 
convés, chegando a entrar água em 
abundância na câmara dos oficiais”, 
relatava a imprensa da época, que 
acrescentava ter-se partido bastante 
loiça e algumas peças de mobiliário. 
Só na madrugada seguinte é que a 
tempestade amainou permitindo 
aferir os danos. Ao nascer a manhã 
nem a bandeira do mastro ainda ali 
pairava.
Na reportagem conclui-se: “O navio 
manteve os créditos de esplêndido 
barco para o mar e aguentou, sem 
o menor indício de alquebramento, 
umas vinte horas de violenta tempes-
tade. Ao desembarcar, dias depois 
nesta cidade [Saint John], o capelão 
militar reverendo Almeida Coelho, 

que presta assistência espiritual aos 
pescadores, embarcado no «Gil Ea-
nes», declarou:
- Tenho no meu efetivo três anos de 
serviço de campanha, três anos de 
guerra, mas nunca passei pelas estra-
nhas sensações por que esta tempes-
tade da Terra Nova me fez passar!”
Em janeiro a tormentosa viagem do 
lugre «Milena» foi comparada à da 
Nau Catrineta, quando chegou com 
as suas desconjuntadas tábuas ao 
Tejo, depois de uma viagem de trin-
ta e dois dias entre Belém do Pará e 
Lisboa. Quando a âncora se agarrou 
ao leito do rio, as autoridades depa-
raram com “uma tripulação de es-
pectros, faces cavadas, terrosas, de 
muita miséria e muito trabalho nas 
águas do mar.”
O problema residiu na partida do 
Brasil com poucos víveres: para os 
quinze homens previram-se 80 qui-

História do SOEMMM
AS ZANGAS DE NEPTUNO
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los de carne, um porco para abater, 
e mais alguns géneros, que deveriam 
ter bastado para a travessia atlântica. 
E esta começou de feição: os ventos 
de 12 nós por hora enfunavam as ve-
las e dispensavam o recurso aos mo-
tores, fazendo a embarcação avançar 
lestamente nas águas apesar da pe-
sada carga que transportava - madei-
ra do Brasil.
Quando o vento rondou para os qua-
drantes da proa começou a odisseia. 
Sem vocação para bolinar, o «Mile-
na» só avançava a passo de tartaruga 
graças ao vapor das caldeiras.  Nessa 
altura também o mar se decidiu zan-
gar: “Ondas cavadas, ondas altas, 
abismos em que a quilha parecia um 
minúsculo brinquedo. As vagas su-
biam mais alto que os garlopes dos 
quatro mastros!”.
A carne excessivamente salgada 
tornou-se indigerível para a tripula-
ção por muito que se tentasse variar 
a forma de a confecionar, acabando 
por ser atirada borda fora. 
Restava o porco, que morreu antes 
de lhe decidirem dar o fim, fosse de 

enjoo, fosse de alguma febre malig-
na. Sem de tal se inquietarem, co-
meu-se-lhe a carne que, em dez dias 
levou sumiço.
Os toros de madeira do convés mal 
estivados, ou porque a força do mar 
era muita, foram-se deslaçando e 
desaparecendo, um a um, no mar, 
que “jogava cada murro no costado 
do «Milena», que este, por vezes, 
parecia baquear. Como que parava 
um instante, estremecendo, rangen-
do, mas lá continuava a sua marcha, 
cobrando ânimo com redobrado he-
roísmo.”
O temporal foi-se prolongando sob 
o céu sombrio com o combustível a 

esgotar-se. “A certa altura o lugre 
começou a meter água, a que as 
bombas não davam vasão. O tra-
balho redobrava, e os homens, mal 
alimentados, já não tinham forças 
para arrancar as suas vidas à sepul-
tura sempre cavada do mar.” Até 
que a costa europeia se fez próxima 
e o gajeiro lá de cima viu areias de 
Portugal.
A meteorologia mantinha-se muito 
complicada no mês seguinte, por-
que, a 23 de fevereiro, chegou a Lis-
boa a notícia de que o vapor «Ama-
rante» da Sociedade Geral, que ia a 
caminho da América do Norte, com 
um grande carregamento de cortiça, 
foi surpreendido a meio do Atlântico 
por violento ciclone e perdeu metade 
da carga que seguia no convés.
Eram tempos difíceis esses os vivi-
dos pelos nossos colegas nos anos 
de 1940 e 1941: já não bastavam as 
ameaças dos submarinos alemães e 
tinham contra eles as fúrias de Nep-
tuno.  

Jorge Rocha, Eng. Maq. M. M.
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IMPERATIVO DA LIDERANÇA:
COMPREENDER E MOTIVAR OS OUTROS

N
inguém será bom líder se não reconhecer as diferen-
ças individuais dos que serão por si conduzidos. Cada 
um deles terá os seus impulsos, sonhos e ambições e 
será um erro, de consequências imprevisíveis, tomar 

esse universo por um conjunto de personalidades todas iguais. 
Seria até estulta essa possibilidade, porque são as diferenças 
que enriquecem e dão força às equipas, tornando-as poten-
cialmente mais eficientes. Daí a importância conferida à moti-
vação, às recompensas, aos valores e à inspiração.
Neste texto cingir-nos-emos à primeira daquelas vertentes 
relacionadas com a condução desse universo de colabora-
dores.
Em tempos idos os líderes escondiam as inseguranças. A 
ideia, que os norteava, era a de sugestionarem positivamen-
te os subordinados através do seu próprio exemplo. A auto-
crítica era tida como característica dos fracos, havendo que, 
pelo contrário, assumir alguma arrogância, autossuficiência 
e frequente manifestação de superioridade. 
A força, a decisão e a segurança em si próprio continuam a 
ser qualidades muito valorizadas na liderança, mas aceitam-
-se cada vez mais outras emoções suscitadas por razões di-
versas, sejam elas positivas ou negativas. Ganha terreno a 
ilação de associar os que se julgam líderes perfeitos e de 
tudo sabedores à incapacidade para gerirem intimamente 
os próprios medos, e isso equivale a uma fraqueza, que os 
inibe de os compreenderem, assimilarem e superarem.
A motivação significa identificar as necessidades momentâ-
neas de quem se pretende sugestionar. Os estímulos serão 
diferentes se o potencial sugestionado é jovem ou mais ex-
periente, se tem uma família a cargo ou se é solteiro, se é 
ambicioso por natureza ou se tende facilmente para a abulia.
Num primeiro objetivo todos pretendem ver satisfeitas as 
necessidades básicas. Só com elas garantidas se pode sentir 
a predisposição para dar um sentido mais abrangente ao 
que se faz no dia-a-dia. É o impulso para suprir essas neces-
sidades - as relativas à sobrevivência e as de se apostar no 
desenvolvimento pessoal -, que permite superar os medos 
intrínsecos de que, na maior parte das vezes, não se tem 
consciência.
Abraham Maslow, um dos teóricos da motivação humana, 
hierarquizou as necessidades em cinco níveis diferentes. Sa-
tisfeitas as do patamar inferior, passa-se para o imediata-
mente acima, sempre no desejo de progredir e olhar para o 
imediatamente superior.
O modelo indica que se age de forma sequenciada. Depois 
das necessidades básicas com a alimentação, a roupa e a 
habitação, é que as pessoas dedicam esforço a alcançarem 
melhores condições de segurança física e comodidade. Con-
quistadas estas orientar-se-ão para melhorar as suas rela-
ções pessoais e familiares. Salvaguardadas estas quererão 
sentir-se realizadas no que fazem, incrementando a autoes-

tima. Será, então, o momento de analisarem a finalidade do 
que fazem profissionalmente e na vida, no seu todo.
Enquanto existirem necessidades não satisfeitas o comporta-
mento inibe-as de explorarem o seu potencial. Alguém que 
tem problemas financeiros complicados, ou vive um grave 
problema de saúde, nunca poderá dar o seu melhor desem-
penho á equipa em que se integra. Um bom líder, mesmo 
incapaz de resolver esses problemas, terá de se mostrar com-
preensivo com a momentânea quebra de produtividade.
A compreensão do impacto da necessidade sobre a moti-
vação e o rendimento é fundamental para uma liderança 
eficaz, porque só assim conseguirá despoletar os aspetos 
positivos e minimizar os negativos em cada situação con-
tingente.
O nível de motivação dos diferentes membros de uma equi-
pa nunca é o mesmo. O líder deve conhecer as limitações 
de cada um dos membros da sua equipa de nada valendo 
os discursos motivadores ou as ameaças coletivas. Mesmo se 
momentaneamente possam suscitar algum efeito positivo ele 
depressa se subordina aos fatores inibidores, que acabarão 
por prevalecer. As medidas ganhadoras a longo prazo serão 
as que se dirigem aos interesses e assuntos que motivam cada 
elemento da equipa. Só a satisfação de tais necessidades con-
tribuirá para melhorar o rendimento de toda a equipa.
Importa, pois, aferir em cada um se está bem fisicamente, se 
sente segurança no que faz, se familiares, amigos ou acon-
tecimentos sociais o obcecam de alguma maneira.  A for-
ma como cada um desses interlocutores se expressa - com 
maior ou menor naturalidade, com impaciência ou cinismo 
- permitirão compreender melhor o que nele possa ser esti-
mulado nos pontos fortes e relativizado nos pontos fracos.
Se o líder dedicar tempo de qualidade a compreender as 
necessidades dos liderados, melhor os poderá entusiasmar 
para a concretização de metas tangíveis e ambiciosas, que 
afetem positivamente o trabalho em equipa e o brio de cada 
um deles. Assim se incrementa a respetiva motivação.  
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N
uma entrevista recente o 
prof. Eduardo Lourenço con-
fessou que, aos 94 anos, 
concluía nada saber, apesar 

de tanto ter estudado e escrito. Essa 
evidência deveria ser óbvia para quem 
tem a noção de quanto desconhece-
mos por muito que queiramos conhe-
cer. Até porque, o que hoje é verda-
de, amanhã deixa de o ser. E isso, a 
própria Física se encarrega de no-lo 
demonstrar.
Na semana transata, por exemplo, 
soube-se que cientistas da Escola Poli-
técnica Federal de Lausanne na Suíça, 
desmentiram uma teoria centenária 
sobre o que seria uma limitação fun-
damental da Física. Para tal criaram 
sistemas ressonantes capazes de ar-
mazenarem ondas eletromagnéticas 

durante um longo período e manten-
do uma ampla largura da sua banda.
Esse avanço científico criou um enor-
me entusiasmo, porque tem reflexos 
concretos nas telecomunicações, na 
deteção ótica e noutros campos da 
Engenharia.
A maioria dos sistemas óticos e eletró-
nicos comportam sistemas ressonan-
tes e de encaminhamento das ondas 
eletromagnéticas em aplicações como 
lasers ou circuitos eletrónicos. A sua 
função é armazenar energia proviso-
riamente sob a forma dessas ondas 
eletromagnéticas só as libertando 
controladamente para cumprirem um 
objetivo bem definido. O problema é 
que, até agora, os cientistas confron-
tavam-se com uma dificuldade: o tem-
po de armazenamento de uma onda 

era inversamente proporcional à sua 
largura de banda. Daí concluírem que 
se trataria de uma daquelas limitações 
incontornáveis com que sempre te-
riam de lidar. K. S. Johnson até a tra-
duziu em lei, em 1914, chamando-lhe 
Fator Q, defendendo que um ressona-
dor poderia, ou armazenaria energia 
por um longo período de tempo ou 
ter uma ampla largura de banda, mas 
não ambos ao mesmo tempo.
A equipa de Kosmas Tsakmakidis 
construíu um sistema híbrido de res-
sonância e guia de onda feito de um 
material magneto-ótico que, quando 
recebe um campo magnético, é capaz 
de parar a onda e armazená-la por um 
longo tempo, acumulando grandes 
quantidades de energia. Então, quan-
do o campo magnético é desligado, 
ela é libertada.
Com esta nova técnica, deverá ser 
possível melhorar muito as telecomu-
nicações. Outras aplicações potenciais 
incluem a espectroscopia on-chip, a 
colheita e armazenamento de energia 
de banda larga, além de camuflagens 
óticas - os chamados mantos da invi-
sibilidade - muito melhores do que as 
atuais.   

U
m grupo de investigadores 
da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa criou 
robots com capacidade para 

aprender a realizar tarefas, para agir 
de maneira autónoma em determina-
das tarefas e de conseguirem adaptar-
-se a mudanças.
Os investigadores Fernando Silva e 
Luís Correia, da Faculdade de ciências 
da Universidade de Lisboa, e Anders 
Lyhne Christensen, investigador do 
Instituto Universitário de Lisboa (ISC-
TE-IUL) veem desenvolvendo um tra-
balho que intitularam “Evolutionary 
online behaviour learning and adap-
tation in real robots” e com o qual 

pretendem criar robots móveis inteli-
gentes, fiáveis e capazes de operar, de 
forma eficaz e autónoma, em diferen-
tes ambientes.
Os investigadores conseguiram apre-
sentar um resultado bem-sucedido da 
aplicação de controladores baseados 
em redes neurais que correm em har-
dware robótico e que conseguem re-
solver duas tarefas individuais ou uma 
coletiva.

Os controladores foram desenvolvidos 
autonomamente pelo grupo de robots, 
através de algoritmos evolucionários (ins-
pirados na evolução Darwiniana) prove-
nientes de soluções iniciais aleatórias ou 
de soluções pré-evoluídas em simulação.
O processo é, todavia, mais complexo 
do que parece e o desenvolvimento de 
controladores capazes de realizar todas 
as funções, em contexto real, pode le-
var dias ou mesmo semanas aos inves-
tigadores. A importância de os robots 
poderem aprender sozinhos e adapta-
rem-se a mudanças pode ser útil para 
trabalhos em diferentes ambientes, es-
pecialmente em ambientes remotos ou 
perigosos.   

E ASSIM SE FINOU O FATOR Q

ROBOTS PORTUGUESES QUE APRENDEM SOZINHOS
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OS DESAFIOS DA ENGENHARIA MARÍTIMA
FACE AOS IMPERATIVOS AMBIENTAIS

E
m que estado civilizacional es-
taríamos nós se não existissem 
navios? Durante os últimos mi-
lénios eles têm sido fulcrais na 

evolução da sociedade humana, quer 
para aceder a novos mercados de aqui-
sição de alimentos e outras mercado-
rias, quer para acelerar os conhecimen-
tos científicos e humanistas, que tanto 
têm moldado a evolução da espécie. 
Sem a Engenharia e a Construção Na-
val nada disso teria sido possível.
Hoje as nossas necessidades são dife-
rentes, os desafios que enfrentamos 
não são as novas rotas comerciais, mas 
de infraestruturas e de como a nossa 
sociedade produz e utiliza a energia.
Nas décadas mais recentes os maio-
res desafios da Engenharia Marítima 
provieram do setor do petróleo e do 
gás. A construção e a operação de 
plataformas offshore, o embarque de 
volumes cada vez maiores de petróleo 
em todo o mundo e a colocação das 
condutas e cabos submarinos, que 
tudo interligam, exigiram soluções 
tecnológicas inovadoras.
Chegámos a um ponto em que a in-
dústria de petróleo e do gás atingiu 
a maturidade próxima da sua máxima 
rentabilização.  O impacto das mu-
danças climáticas, o baixo preço do 
petróleo e a diminuição das reservas 

mais facilmente exploráveis significa-
ram um sério travão na indústria.
Não se pode dizer que o setor tenha 
atingido o seu declínio definitivo, ou 
que não exija outros desafios científi-
cos a explorar, mas todas elas estarão 
associadas à exploração de jazidas, 
que tenham de ser prospetáveis em 
águas profundas. A relação entre os 
custos operacionais e a rentabilidade 
dos investimentos neles aplicados res-
fria o entusiasmo dos acionistas mais 
alheados dos efeitos ecológicos dos 
seus negócios. É forçoso reconhecer 
que, depois de terem sido alavancas 
fundamentais para desenvolver técni-
cas generalizáveis a toda a indústria 
naval, os setores do petróleo e do gás 
pouco influirão nas que virão a seguir.
Uma resposta alternativa é a que fica 
desde já associada aos parques eólicos 
ao largo das costas continentais. O de 
Hornsea, que iniciará a produção de 
energia em 2018, será constituído por 
174 turbinas de 7 megawatts (MW), 
cento e vinte quilómetros ao largo do 
Yorkshire. Mas já se anuncia outra, a 
de Dogger Bank que, quando concluí-
da nas suas quatro fases, produzirá 
4700 MW.
Outro impressionante desafio de en-
genharia será o da ligação por cabo 
da Escócia à Islândia - cerca de mil 

quilómetros - para nela encaminhar 
1000 MW de energia elétrica de alta 
tensão em corrente contínua. É o pro-
jeto Icelink.
Pode-se, pois, concluir que os novos 
desenvolvimentos tecnológicos na 
Engenharia Marítima estarão rela-
cionados com o crescimento expo-
nencial dos recursos renováveis. O 
que significa alterações profundas na 
conceção de navios destinados ao as-
sentamento de cablagens nos fundos 
oceânicos, nomeadamente no que diz 
respeito à forma como esses cabos se-
rão transportados e, depois, mantidos 
em tensão à medida que vão sendo 
instalados a grandes profundidades. 
Sobretudo, porque tal trabalho é, as 
mais das vezes, concretizado em con-
dições meteorológicas e de estado do 
mar muito adversas. Não esqueçamos 
que os requisitos são muito mais exi-
gentes do que se estivessem em cau-
sa a montagem de tubagens ocas, a 
começar pela diferença de peso em 
relação aos cabos maciços. Os rolos 
de cablagens chegam a pesar 7 tone-
ladas cada um.
Todo o projeto do convés passa a 
subordinar-se às características espe-
cíficas de tais cablagens. Daí que os 
estaleiros de construção estudem va-
riantes muito detalhadas para proje-
tos dessa natureza. É que não há mar-
gem de erro para tais operações: se o 
sistema de rotação da bobine falhar a 
meio de uma delas, o navio fica im-
pedido de avançar ou recuar sob risco 
de danificar o cabo. Até se garantir a 
fixação ele deve manter fixa a sua po-
sição, o que é mais fácil de dizer do 
que fazer, porque a aproximação de 
uma tempestade pode exigir o cor-
te do cabo para não pôr em risco o 
navio e a tripulação, mesmo com os 
consequentes prejuízos em milhões 
de euros. 
Os desafios deste tipo tenderão a au-
mentar: daqui a dez anos o nosso es-
panto com bobines de 7 toneladas há 
muito se dissipou, porque outras, mais 
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ELEIÇÕES AUTÁRQUICAS A REALIZAR A 1 DE OUTUBRO DE 2017

ALGUNS TRABALHADORES MARÍTIMOS
PODERÃO VOTAR

O
s trabalhadores marítimos que por motivos pro-
fissionais estejam impedidos de se deslocar à As-
sembleia de Voto no dia da eleição podem votar 
antecipadamente.

Esta votação antecipada deverá ser feita entre 21 e 26 de 
Setembro. Os interessados deverão apresentar-se na Câ-
mara Municipal do Município onde estão recenseados, le-
vando consigo: 
• �Cartão de eleitor, se o tiver, ou certidão de eleitor ou 

ficha de eleitor;
• ��Cartão de Cidadão, bilhete de identidade ou outro do-

cumento identificativo, como carta de condução ou pas-
saporte;

• �Documento comprovativo do impedimento emitido pelo 
superior hierárquico ou entidade patronal que comprove 
a existência do impedimento.

Depois de se identificar perante o Presidente da Câmara 
Municipal e fazer prova do impedimento, cada eleitor re-
ceberá:

- �Três boletins de voto: um branco para a Assembleia de 
Freguesia, um amarelo para a Assembleia Municipal e 
um verde para a Câmara Municipal;

- �Dois envelopes: um azul e outro branco. 

No acto de votação, em condições que garantam o segre-
do de voto, o eleitor:
1. Preenche os boletins de voto e dobra-os em quatro;
2. Introduz os boletins no envelope branco, que fecha;
3. �Introduz o envelope branco e o documento comprovativo 

do impedimento no envelope azul, que fecha;
4. �O envelope azul é depois lacrado e assinado pelo eleitor 

e pelo Presidente da Câmara;
5. �O Presidente da Câmara entrega ao eleitor um recibo 

comprovativo do exercício de do direito de voto e en-
via o envelope azul, pelo seguro do correio, à mesa da 
assembleia de voto do eleitor, ao cuidado da respectiva 
Junta de Freguesia, até 27 de Setembro.  

pesadas, tornar-se-ão triviais à medida 
que os parques eólicos offshore evo-
luírem. Basta comparar o de Wester-
most, com 35 turbinas de 6 mW, ope-
racional desde 2015, situado a oito 
quilómetros da costa, com o referido 
Hornsea One. É incomparável a quan-
tidade de cablagens, não só entre as 
turbinas de cada um desses projetos, 

mas sobretudo na sua ligação à rede 
de distribuição de energia em terra.
Hornsea One envolverá 900 km de ca-
blagem de alta tensão AC - o suficien-
te para torná-lo o mais longo sistema 
de cablagem de energia eólica offsho-
re a nível mundial.
Os desafios à engenharia e à constru-
ção naval decorrerão da necessidade 

do aumento de tonelagens e de res-
postas mais eficientes para condições 
adversas de mar, embora não se pos-
sam esquecer os desafios das opera-
ções de carga de tais equipamentos 
em porto.
São as circunstâncias a - como sem-
pre! - impulsionarem a necessidade 
de mudanças inovadoras. 
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O 
armador norueguês Knut-
sen OAS Shipping enco-
mendou 4 motores MAN B 
& W 5G70ME-GI com siste-

mas EGR associando-os à construção 
de dois navios de transporte de gás 
natural liquefeito (LNG) com capaci-
dade para 180,000 m3. Após a entre-
ga em 2020, os navios estarão afreta-
dos a duas empresas espanholas, que 
já contratualizaram a sua utilização.
Bjarne Foldager, diretor de da MAN 
Diesel Turbo comentou que se trata 
de um motor com grande sucesso nas 
empresas armadoras desse tipo de 
navios. As novas encomendas desti-
nam-se a concretizar o contrato entre 
a Corpus Christi Liquefaction, LLC - 
uma subsidiária da Cheniere Energy, 
Inc. (NYSE MKT: LNG) -  e as empresas 
espanholas com a duração de vinte 
anos e que consistirá no fornecimento 
de mais de um milhão de toneladas de 
gás natural por ano.
O motor diesel dual de baixa veloci-
dade ME-GI representa o ponto cul-
minante de muitos anos de trabalho 

de investigação e desenvolvimento. 
Dependendo do preço relativo e da 
disponibilidade, bem como de consi-
derações ambientais, o motor ME-GI 
dá aos armadores e operadores a op-
ção de usar ora fuel pesado ora gás 
natural.
O ME-GI é um motor diferente de 
outros congéneres do mercado, que 
se baseiam no ciclo de Otto, porque 
respeitando o de Diesel revela maior 
eficiência e concentração de ener-
gia. 
À medida que os preços de combustí-
vel aumentam e os requisitos ambien-
tais se tornam mais exigentes, a MAN 
Diesel & Turbo prevê um potencial sig-
nificativo para a progressiva utilização 
deste tipo de tecnologia. Os ensaios 
comprovam que se trata de um mo-
tor que garante reduções significati-
vas nas emissões de CO2, NOx e SOx. 
Além disso, os insignificantes resíduos 
de metano confirmam-na como a so-
lução mais ecológica disponível. 
Em maio de 2017, uma variante deste 
motor, o ME-GIE esteve a ser sujeita a 

testes operacionais para constituir, em 
breve, uma nova oferta. Igualmente 
esteve em curso um processo similar 
para motores que, em vez do GNL, re-
correm a GLP ou a metanol.
Estas inovações demonstram que, 
também, na tecnologia marítima es-
tão a ser dados passos significativos 
para que se cumpram os Acordos de 
Paris por muito que a nova Adminis-
tração norte-americana deles se pre-
tenda excluir.  

N
a primeira semana de agos-
to o porto de Anchorage no 
Alasca reportou uma grave 
colisão entre dois navios ali 

fundeados e que se saldou em danos 
significativos para ambos.
Tratando-se de um porto com muita 
atividade durante o verão, o navio de 

carga geral não encontrou disponível 
qualquer ancoradouro no porto. Lan-
çando o ferro na extremidade noroes-
te do porto, começou a ter dificulda-
de em mantê-lo fixo em tal posição, 
porque os ventos eram fortes - força 7 
com rajadas de força 8 - e a corrente 
atingia cerca de 2 nós. Perante o risco 
de ver o navio ir à garra o comandan-
te decidiu levantar a âncora, quando 
ele já se aproximava do corredor de 
navegação dos navios, que saiam ou 
entravam no porto.
Optando por se posicionar na extre-
midade sudoeste dos ancoradouros 
ficou relativamente próximo de um 
petroleiro já ali fundeado.

Nas horas seguintes ambos os navios 
viram as respetivas âncoras libertarem-
-se do leito da baía e aproximarem-se 
um do outro. Estando apenas em las-
tro e impulsionado pela forte corrente 
e pelos ventos, o petroleiro foi colidir 
no navio de carga sem que desse tem-
po bastante para manobrar com as 
máquinas propulsoras.
Na peritagem inicial os técnicos puse-
ram em causa que, estando os navios 
descarregados e por isso mesmo po-
tencialmente mais sensíveis às forças 
dos ventos e das correntes, não es-
tivessem preparados para se socor-
rerem das máquinas propulsoras ao 
menor sinal de alarme.  

O MOTOR DUAL CONTINUA A TER EXCELENTE
DESEMPENHO NO MERCADO

PETROLEIRO E NAVIO DE CARGA COLIDEM 		
NO PORTO DE ANCHORAGE
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T
ragédias recentes como as 
ocorridas em Pedrógão Gran-
de ou numa torre de habita-
ção em Londres confirmaram 

o que se sabia: a maior parte das per-
das de vidas humanas em incêndios 
ocorrem por asfixia por inalação de 
fumo e não pela incidência direta do 
incêndio.
A legislação sobre os requisitos de 
segurança contra o incêndio em edifí-
cios, contemplada no respetivo Regu-
lamento Técnico, publicado na Porta-
ria nº 1532/2008 de 29 de dezembro, 
estipula as condições exigíveis para 
que qualquer Edifício possa ter os 
equipamentos necessários à dissipa-
ção tão eficiente quanto possível do 
fumo gerado por um eventual incên-
dio.
O Regulamento estipula que os edifí-
cios devem ser dotados de meios que 
promovam a libertação para o exterior 
do fumo e dos gases tóxicos ou corro-
sivos, reduzindo a contaminação e a 
temperatura dos espaços e mantendo 
condições de visibilidade, nomeada-

mente nas vias de evacuação.
O controlo do fumo produzido no 
incêndio pode ser realizado por var-
rimento ou pelo estabelecimento de 
uma hierarquia relativa de pressões, 
com subpressão num local sinistrado 
relativamente aos locais adjacentes, 
com o objetivo de os proteger da in-
trusão do fumo.
A desenfumagem pode ser passiva, 
quando realizada por tiragem térmica 
natural, ou ativa, quando se utilizem 
meios mecânicos.
As instalações de desenfumagem 
passiva compreendem aberturas para 
admissão de ar e aberturas para liber-
tação do fumo, ligadas ao exterior, 
quer diretamente, quer através de 
condutas. Não é permitido o recurso 
a desenfumagem passiva em locais 
amplos cobertos, incluindo pátios in-
teriores e átrios, com altura superior 
a 12 m.
Nas instalações de desenfumagem 
ativa, o fumo é extraído por meios 
mecânicos e a admissão de ar pode 
ser natural ou realizada por insuflação 

mecânica. As instalações de ventila-
ção e de tratamento de ar dos edifí-
cios podem participar no controlo do 
fumo produzido no incêndio.
Devem ser dotados de instalações de 
controlo de fumo:

• �as vias verticais e horizontais de 
evacuação;

• �as câmaras corta-fogo;
• �os pisos situados no subsolo 

acessíveis a público ou que te-
nham área superior a 200 m2, 
independentemente da sua ocu-
pação;

• �os locais com efetivo superior 
a 500 pessoas, com menos de 
10% com dificuldades de mobi-
lidade ou de perceção de alarme 
e onde não se verifiquem ativi-
dades de risco;

• �os locais com riscos agravados 
de eclosão e de desenvolvimento 
de incêndio devido, quer às ati-
vidades nele desenvolvidas, quer 
às características dos produtos, 
materiais ou equipamentos nele 
existentes; 
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• �as cozinhas ligadas a salas de re-
feições;

• �os átrios e corredores adjacentes 
a pátios interiores, no caso de 
serem cobertos;

• �os espaços afetos a estaciona-
mento de viaturas;

• �os espaços cénicos isoláveis.

O controlo de fumo em vias verticais 
enclausuradas de evacuação de edifí-
cios com altura superior a 28 m deve 
ser efetuado por sistemas de sobre-
pressão, duplicados por sistemas de 
desenfumagem passiva de emergên-
cia com manobra reservada aos bom-
beiros.
O controlo de fumo em vias de eva-
cuação horizontais enclausuradas de 
edifícios com altura superior a 28 m 
deve ser efetuado por sistemas ativos 
de arranque automático, podendo a 
admissão de ar ser efetuada a partir do 
exterior ou pela câmara corta-fogo.
O controlo de fumo em cozinhas deve 
ser efetuado por sistemas de desenfu-
magem ativa, com instalados painéis 
de cantonamento entre elas e as salas 
de refeições.
O controlo de fumo em pisos enterra-
dos, sendo mais do que um piso abaixo 
do plano de referência, faz-se sempre 
por recurso a meios ativos, de prefe-
rência por hierarquia de pressões.
As escadas que servem pisos no sub-
solo, desde que a sua saída não seja 
diretamente no exterior, devem ser 
pressurizadas.
Nos recintos itinerantes ou provisórios, 
a entidade de fiscalização competente 
pode exigir a instalação de meios de 
desenfumagem ativa, em tempos de 
implantação do recinto num mesmo 
local superiores a seis meses.
As tomadas exteriores de ar, através 
de vãos de fachada ou bocas de con-

dutas, devem ser dispostas em zonas 
resguardadas do fumo produzido pelo 
incêndio. Nas instalações de controlo 
de fumo podem ser considerados os 
vãos de fachada que possam abrir se-
gundo um ângulo superior a 60º, de-
vendo situar-se no terço superior do 
espaço quando se destinem à evacua-
ção do fumo.
As bocas de admissão de ar e as de 
extração de fumo no interior do edi-
fício devem permanecer normalmente 
fechadas por obturadores, exceto nos 
casos em que sirvam condutas exclu-
sivas de um piso nas instalações de 
ventilação e de tratamento de ar que 
participem no controlo de fumo. Esses 
obturadores devem ser construídos 
com materiais da classe A1 (não com-
bustíveis) e possuir uma resistência E 
(estanquicidades a chamas e a gases 
inflamáveis) ou EI (além das caracte-
rísticas anteriores, garantir isolamento 
térmico), consoante realizem admis-
são ou extração, de escalão igual ao 
requerido para as condutas respetivas.
As condutas das instalações devem 
ser construídas com materiais da clas-
se A1 e garantir classe de resistência 
ao fogo padrão igual à maior das re-
queridas para as paredes ou pavimen-
tos que atravessem, mas não inferior a 
EI 15, ou ser protegidas por elementos 
da mesma classe.
No caso de alojamento das condutas 
em ductos, estes só podem conter 
quaisquer outras canalizações ou con-
dutas se aquelas assegurarem a resis-
tência ao fogo atrás exigida.
As instalações de controlo de fumo 
devem ser dotadas de sistemas de 
comando manual, duplicados por co-
mandos automáticos, de forma a as-
segurar:

• �a abertura apenas dos obturado-
res das bocas, de insuflação ou 
de extração, ou dos exutores do 
local ou da via sinistrada;

• �a paragem das instalações de 
ventilação ou de tratamento de 
ar, quando existam, a menos 
que essas instalações participem 
no controlo de fumo;

• �o arranque dos ventiladores de 
controlo de fumo, quando exis-
tam.

Nos sistemas de comando manual, 
os dispositivos de abertura devem 
ser acionáveis por comandos devi-
damente sinalizados, dispostos na 
proximidade dos acessos aos locais, 
duplicados no posto de segurança, 
quando este exista.
Os sistemas de comando automáti-
co devem compreender detetores 
de fumo, quer autónomos, quer in-
tegrados em instalações de alarme 
centralizadas, montados nos locais 
ou nas vias.
Nos locais ou vias de evacuação para 
os quais se exigem instalações de 
alarme compreendendo detetores 
automáticos de incêndio, as instala-
ções de controlo de fumo devem ser 
dotadas de comando automático. 
Nesses casos deve ser assegurado 
que a entrada em funcionamento da 
instalação num local ou num cantão 
bloqueie a possibilidade de ativação 
automática da mesma instalação 
noutro local, devendo contudo per-
manecer a possibilidade de controlo 
de fumo noutros locais, por coman-
do manual.
A restituição dos obturadores, ou 
dos exutores, à posição inicial deve 
ser efetuada, em qualquer caso, por 
dispositivos de acionamento manual.
Nos locais equipados com sistemas 
de extinção automática por água 
deve ser assegurado que as instala-
ções de desenfumagem entrem em 
funcionamento antes daqueles. 

	
  
	
  

	
  
	
  




